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PARECER JURÍDICO 

Processo Licitatório nº: 0/2023-002-CMJ 

Requerente: Comissão Permanente de Licitação (CPL) 

Modalidade: Dispensa de Licitação 

Objeto: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de site 

institucional e portal da transparência, destinados a atender as necessidades da 

Câmara Municipal de Jacundá/PA. 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de solicitação de parecer jurídico realizada pela Comissão 

Permanente de Licitação, notadamente acerca do regular atendimento aos preceitos 

e exigências normativas para a DISPENSA DE LICITAÇÃO referente ao Processo 

Licitatório nº 0/2023-002-CMJ, pelo valor de R$ 10.680,00 (dez mil seiscentos e 

oitenta reais) 

Tendo em vista o baixo valor, segue parecer sobre a legalidade de dispensa de 

licitação no caso especifico. 

É o sucinto relatório. 

II – DA RESPONSABILIDADE DO PARECERISTA 

Antes de se adentrar ao mérito do presente parecer, ressalto que a condução 

da análise técnico jurídica é vinculada à atividade prevista legalmente da função da 

advocacia, em especial conforme disposto na Lei Federal n. 8.906/94, que estabelece 

o Estatuto da Advocacia e da OAB.  

Desta forma, para confecção do presente instrumento, deve ser observada a 

isenção do profissional e o seu caráter opinativo em questões de oportunidade e 

conveniência contratual (Art. 2º, § 3º da Lei referida), corroborado este entendimento 

pela liberdade administrativa do responsável, gestor, já que este poderá ou não seguir 

a opinião técnica segundo sua conformidade e finalidade. 
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Reitera-se a liberdade de opinião do profissional, conforme o entendimento 

jurisprudencial que segue, assim como a desvinculação do profissional à opinião, 

cabendo ao gestor sua vinculação ou não, conforme sua conveniência.  

O presente parecer, por essência, é um instrumento de opinião não passível de 

vinculação à decisão da administração pública, assim entende a jurisprudência:  

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ADVOGADO PARECERISTA. 
SUPOSTO CRIME EM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. ART. 89, 
CAPUT, DA LEI 8.666/93. PLEITO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. CABIMENTO. INEXISTÊNCIA DEFINDICAÇÃO DO DOLO 
NA CONDUTA DO CAUSÍDICO. ORDEM QUE DEVE SER 
CONCEDIDA. 1. Não se pode deixar de considerar que sendo o 
ato do parecerista um ato opinativo, a manifestação jurídica não 
se constitui como ato administrativo em si, podendo apenas ser 
usada como elemento de fundamentação de um ato 
administrativo posteriormente praticado. 2. Precedente: STF - 
MS 24.631-6 - DISTRITO FEDERAL - Relator (a): Min. Joaquim 
Barbosa - Julgamento: 09/08/2007 - Órgão Julgador: Tribunal 
Pleno - Publicação: DJ 01-02-2008.  

O objeto do presente parecer encerra o exame dos atos realizados no 

procedimento interno de apuração da presente licitação para devida análise quanto 

aos eventos ocorridos, é realizada a presente análise sobre os elementos ou requisitos 

estritamente jurídicos dos autos. Assim, excluindo-se os elementos técnicos e 

econômicos, que deverão ser analisados posteriormente pelos setores responsáveis, 

tais como: financeiro, contábil e de controladoria. 

Neste sentido cabe a ressalva técnica que ao gestor público é livre a condução 

da Administração Pública, subordinando-se, contudo, às vertentes das normas de 

regência, em especial, os Princípios Constitucionais do Direito Administrativo. Sem 

desclassificar a presente peça como opinião técnica quanto à regularidade legal do 

procedimento, desvinculadas das finalidades que os justificam e tendo por base o 

próprio procedimento, incluso as declarações, autorizações, determinações e demais 

atos nele presentes. Cabendo ao gestor proceder aos demais atos conforme sua 

conveniência. 

III – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

Passo, a priori, a fundamentar e, a posteriori, a opinar.  
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A licitação é procedimento obrigatório à administração pública para efetuar 

suas contratações, consoante preceitua o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, 

ressalvados os casos em que a administração pode ou deve deixar de realizar 

licitação, tornando-se dispensada, dispensável e inexigível. 

A Lei Federal nº 8.666/93, nos incisos I e II do art. 24, dispensa licitação por 

considerar que o valor da contratação não compensa os custos para a administração 

com o procedimento licitatório. 

Sobre a hipótese legal de dispensa de licitação aplicável ao caso concreto, cite-

se a previsão do art. 24, inciso II da Lei n° 8.666/93: 

“Art. 24. É dispensável a licitação:   

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por 

cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo 

anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde 

que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou 

alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;”  

Lado outro, o art. 23, inciso II, alínea “a” da Lei n° 8.666/93 prevê que: 

Art. 23.  As modalidades de licitação a que se referem os incisos 

I a III do artigo anterior serão determinadas em função dos 

seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da 

contratação: 

II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior:       

a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);   

Importante lembrar que, com a edição do Decreto Federal n° 9.412/2018, 

referido valor foi majorado para R$ 176.000,00, aumentando-se, assim, o quantum da 

margem para contratação direta (R$ 17.600,00).     

In casu, observa-se que o valor da presente aquisição R$ 10.680,00 (dez mil 

seiscentos e oitenta reais) está muito AQUÉM do limite previsto no inciso II do art. 24 

da Lei Federal nº 8.666/93. 
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Da análise da disponibilidade orçamentária, observo que os recursos 

orçamentários foram ‘previamente’ destinados à realização da despesa, em 

obediência ao art. 14 da Lei 8.666/93.  

A minuta do contrato apresentada segue o que dispõe o artigo 54 e seguintes, 

da Lei de licitação nº 8.666/1993, de modo que, após a análise desta Assessoria 

Jurídica, verificou-se que a mesma se adequada à situação fática da presente 

contratação.  

IV – CONCLUSÃO 

Pelo exposto, à vista das considerações precedentemente feitas, à luz da Lei 

nº 8.666/93, entende-se como adequado os procedimentos administrativos adotados 

para a contratação via Dispensa de Licitação, desse modo esta Assessoria Jurídica 

manifesta pela possibilidade jurídica da contratação, deixando registrado que a 

avaliação da conveniência e oportunidade é de competência exclusiva do gestor 

municipal, que deve ponderar sobre a vantajosidade do ato.  

É o Parecer, s.m.j. 4 Laudas. 

 

Jacundá/PA, 04 de janeiro de 2023. 

 

 

 

Jair Antonio Nascimento Matos 
Assessor Jurídico 
OAB/PA nº 33353 


		2023-01-04T16:48:21-0300
	JAIR ANTONIO NASCIMENTO MATOS:70199273278




